
ANEXO	II

DAS	PESSOAS	COM	DEFICIÊNCIA

A	Lei	nº	13.409,	de	28	de	dezembro	de	2016,	dispõe	sobre	a	reserva	de	vagas	para	pessoas	com	deficiência	nos
cursos	técnico	de	nível	médio	e	superior	das	instituições	federais	de	ensino.	No	que	tange,	especificamente,	às
IFES,	ao	alterar	a	Lei	nº	12.711,	de	29	de	agosto	de	2012,	a	referida	lei	determina	que:

Em	cada	instituição	federal	de	ensino	superior,	as	vagas	de	que	trata	o	art.	1º	desta	Lei	serão	preenchidas,	por
curso	 e	 turno,	 por	 autodeclarados	 pretos,	 pardos	 e	 indígenas	 e	 por	 pessoas	 com	deficiência,	 nos	 termos	da
legislação,	 em	 proporção	 ao	 total	 de	 vagas	 no	 mínimo	 igual	 à	 proporção	 respectiva	 de	 pretos,	 pardos,
indígenas	e	pessoas	com	deficiência	na	população	da	unidade	da	Federação	onde	está	instalada	a	instituição,
segundo	o	último	censo	da	Fundação	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística	-	IBGE	(BRASIL,	2016,	Art.
1º,	grifo	nosso).

I-	DA	ELEGILIBILIDADE	PARA	AS	VAGAS	RESERVADAS	ÀS	PESSOA	COM	DEFICIÊNCIA

Entende-se,	por	pessoa	com	deficiência,	como	aquela	que	apresenta,	a	longo	prazo,	impedimento	de	natureza
física,	 intelectual	 e/ou	 sensorial	 que,	 em	 interação	 com	 uma	 ou	 mais	 barreiras,	 podem	 obstruir	 sua
participação	plena	e	efetiva	na	sociedade	em	igualdade	de	condições	com	as	demais	pessoas	(MPF-PFDC,	2014).

Especificamente	no	que	tange	à	reserva	de	vagas	para	essa	população	no	âmbito	dos	Processos	Seletivos	para
os	cursos	de	graduação	das	 IFES	brasileiras,	 importa	a	consideração	de	critérios	respaldados	nos	 termos	da
legislação	brasileira,	com	o	objetivo	de	orientar	a	verificação	da	elegibilidade	do	candidato	em	relação	à	vaga
para	a	qual	 concorre	particularmente	 com	base	no	Decreto	nº	5.296/2004,	no	Decreto	nº	5.626/05,	na	Lei	nº
12.764/2012	 e	 na	 Lei	 13.146/2015.	 Todavia,	 devemos	 considerar	 que	 os	 dados	 do	 Censo/IBGE	 abrangem	um
espectro	amplo	de	necessidades	especiais.	Com	o	intuito	de	minimizar	os	possíveis	reflexos	de	imprecisões	nos
dados	 censitários,	 entendemos	 sumariamente,	 para	 efeitos	 conceituais	 e	 operacionais	 de	 verificação	 nos
processos	seletivos,	que:

f	Deficiência	Física	-	alteração	completa	ou	parcial	de	um	ou	mais	segmentos	do	corpo	humano,	acarretando
o	 comprometimento	da	 função	 física,	 apresentando-se	 sob	a	 forma	de	paraplegia,	 paraparesia,	monoplegia,
monoparesia,	 tetraplegia,	 tetraparesia,	 triplegia,	 triparesia,	hemiplegia,	hemiparesia,	ostomia,	amputação	ou
ausência	de	membro,	paralisia	cerebral,	nanismo,	membros	com	deformidade	congênita	ou	adquirida,	exceto
as	deformidades	estéticas	e	as	que	não	produzam	dificuldades	para	o	desempenho	de	funções	(BRASIL,	2004,
Artigo	5º,	Parágrafo	1º,	Inciso	I,	Alínea	a)�

f	Surdez	-	considera-se	pessoa	surda	àquela	que,	por	ter	perda	auditiva,	compreende	e	interage	com	o	mundo
por	meio	de	experiências	visuais,	manifestando	sua	cultura	principalmente	pelo	uso	da	Língua	Brasileira	de
Sinais	-	Libras	(BRASIL,	2005,	Artigo	20).

f	Deficiência	Auditiva	 -	Considera-se	deficiência	auditiva	a	perda	bilateral,	parcial	ou	 total,	de	quarenta	e
um	 decibéis	 (dB)	 ou	 mais,	 aferida	 por	 audiograma	 nas	 frequências	 de	 500Hz,	 1.000Hz,	 2.000Hz	 e	 3.000Hz
(BRASIL,	2005,	Artigo	20,	Parágrafo	Único).

f	Deficiência	Visual	-	A	deficiência	visual	se	refere	a	uma	limitação	sensorial	que,	mesmo	com	a	utilização	de
correções	 (óculos,	cirurgias,	etc.),	anula	ou	reduz	a	capacidade	de	ver,	abrangendo	vários	graus	de	campo	e
acuidade	visual,	permitindo	várias	classificações	da	redução	da	visão:	o	cegueira:	a	acuidade	visual	é	igual	ou
menor	que	0,05	no	melhor	olho,	com	a	melhor	correção	óptica�	o	baixa	visão:	que	significa	acuidade	visual



entre	 0,3	 e	 0,05	 no	 8	melhor	 olho,	 com	 a	melhor	 correção	 óptica�	 o	 casos	 específicos:	 os	 casos	 nos	 quais	 a
somatória	 da	 medida	 do	 campo	 visual	 em	 ambos	 os	 olhos	 for	 igual	 ou	 menor	 que	 60o	 �	 ou	 a	 ocorrência
simultânea	de	quaisquer	das	condições	anteriores	(BRASIL,	2004,	Artigo	5º,	Parágrafo	1º,	Inciso	I,	Alínea	c)�

f	Deficiência	 Intelectual	 -	 funcionamento	 intelectual	 (raciocínio,	 aprendizagem,	 resolução	 de	 problemas)
significativamente	inferior	à	média,	com	manifestação	antes	dos	dezoito	anos	e	limitações	associadas	a	duas
ou	 mais	 áreas	 de	 habilidades	 e	 comportamentos	 adaptativos,	 tais	 como:	 comunicação�	 cuidado	 pessoal�
habilidades	sociais�	utilização	dos	recursos	da	comunidade�	saúde	e	segurança�	habilidades	acadêmicas�	lazer�
e	trabalho�

f	 Deficiência	 múltipla	 -	 a	 associação,	 no	 mesmo	 indivíduo,	 de	 duas	 ou	 mais	 deficiências
(intelectual/visual/auditiva/física),	 com	 comprometimentos	 que	 acarretam	 consequências	 no	 seu
desenvolvimento	global	e	na	sua	capacidade	adaptativa.

f	Transtorno	do	espectro	autista	-	pessoa	com	síndrome	clínica	caracterizada	nas	seguintes	formas,	a	saber:
deficiência	 persistente	 e	 clinicamente	 significativa	 da	 comunicação	 e	 da	 interação	 sociais,	manifestada	 por
deficiência	 marcada	 de	 comunicação	 verbal	 e	 não	 verbal	 usada	 para	 interação	 social�	 ausência	 de
reciprocidade	social�	falência	em	desenvolver	e	manter	relações	apropriadas	ao	seu	nível	de	desenvolvimento�
o	 padrões	 restritivos	 e	 repetitivos	 de	 comportamentos,	 interesses	 e	 atividades,	 manifestados	 por
comportamentos	motores	ou	verbais	estereotipados	ou	por	comportamentos	 sensoriais	 incomuns�	excessiva
aderência	a	rotinas	e	padrões	de	comportamento	ritualizados�	interesses	restritos	e	fixos	(BRASIL,	2012,	Artigo
1º,	Parágrafo	2º,	incisos	I	e	II).

Em	concordância	com	o	Estatuto	da	pessoa	com	deficiência	todas	essas	definições	apenas	serão	elegíveis	para
a	cota	referente	a	Lei	13409/2015	quando	apresentarem	interação	com	uma	ou	mais	barreiras,	obstruindo	sua
participação	plena	e	efetiva	na	sociedade	em	igualdade	de	condições	com	as	demais	pessoas.

Não	será	considerado	beneficiário	de	ação	afirmativa	o	estudante	que	cursou	qualquer	período,	ano	ou	série
do	Ensino	Médio	em	escolas	particulares,	mesmo	que	tenha	sido	beneficiado	com	bolsa	de	estudo	parcial	ou
integral.

II	-	DA	INSCRIÇÃO

No	 ato	 da	 inscrição	 o	 candidato	 com	 deficiência	 poderá	 optar	 por	 uma	 das	 categorias	 de	 concorrência	 e
encaminhar	os	seguintes	documentos:

A)	Candidatos	com	Deficiência	Física.

B)	Candidatos	Surdos	ou	com	Deficiência	Auditiva.

C)	Candidatos	Cegos	ou	com	Baixa	Visão.

D)	Candidatos	com	Deficiência	Intelectual.

E)	Candidatos	com	Transtorno	Global	do	Desenvolvimento	(TGD):	v.	Transtorno	do	espectro	autista.			

F)	Candidatos	com	Deficiência	Múltipla.

III-	DO	ATESTADO	MÉDICO	PARA	COMPROVAÇÃO	DA	RESERVA	DE	VAGA

O	candidato	inscrito	para	a	cota	prevista	para	pessoa	com	deficiência	deverá	entregar	no	ato	da	matrícula	os
seguintes	documentos,	conforme	cada	caso:

A)	Candidatos	com	Deficiência	Física:	Atestado	médico	que	deverá	ser	assinado	por	um	médico	especialista,
contendo	na	descrição	clínica	o	tipo	e	grau	da	deficiência,	com	expressa	referência	ao	código	correspondente



da	Classificação	Internacional	de	Doença	(CID),	bem	como	a	provável	causa	da	deficiência.	Deve	ainda	conter	o
nome	legível,	carimbo,	assinatura,	especialização	e	CRM	ou	RMS	do	médico	que	forneceu	o	atestado.

B)	Candidatos	Surdos	ou	com	Deficiência	Auditiva:	Atestado	médico	gerado	que	deverá	 ser	assinado	por
um	médico	especialista,	contendo	na	descrição	clínica	o	tipo	e	grau	da	perda	auditiva,	com	expressa	referência
ao	 código	 correspondente	 da	 Classificação	 Internacional	 de	 Doença	 (CID),	 bem	 como	 a	 provável	 causa	 da
deficiência.	Deve	ainda	conter	o	nome	legível,	carimbo,	assinatura,	especialização	e	CRM	ou	RMS	do	médico
que	forneceu	o	atestado.

C)	 Candidatos	 Cegos	 ou	 com	 Baixa	 Visão:	 Atestado	 médico	 gerado	 para	 a	 impressão	 no	 momento	 da
inscrição,	que	deverá	ser	assinado	por	um	médico	especialista,	contendo	na	descrição	clínica	o	tipo	e	grau	da
deficiência,	com	expressa	referência	ao	código	correspondente	da	Classificação	Internacional	de	Doença	(CID),
bem	 como	 a	 provável	 causa	 da	 deficiência.	 Deve	 ainda	 conter	 o	 nome	 legível,	 carimbo,	 assinatura,
especialização	e	CRM	ou	RMS	do	médico	que	forneceu	o	atestado.

D)	 Candidatos	 com	 Deficiência	 Intelectual:	 Atestado	 médico	 gerado	 para	 a	 impressão	 no	 momento	 da
inscrição,	que	deverá	ser	assinado	por	um	médico	especialista,	contendo	na	descrição	clínica	o	tipo	e	grau	da
deficiência	 e	 as	 áreas	 e	 funções	 do	 desenvolvimento	 afetadas,	 com	 expressa	 referência	 ao	 código
correspondente	 da	 Classificação	 Internacional	 de	Doença	 (CID),	 bem	 como	 a	 provável	 causa	 da	 deficiência.
Deve	ainda	conter	o	nome	legível,	carimbo,	assinatura,	especialização	e	CRM	ou	RMS	do	médico	que	forneceu
o	atestado.

E)	 Candidatos	 com	 Transtorno	 Global	 do	 Desenvolvimento	 (TGD):	 v.	 Transtorno	 do	 espectro	 autista	 -
Atestado	médico	gerado	para	a	impressão	no	momento	da	inscrição,	que	deverá	ser	assinado	por	um	médico
especialista,	contendo	na	descrição	clínica	o	tipo	e	grau	da	deficiência	e	as	áreas	e	funções	do	desenvolvimento
afetadas	 com	expressa	 referência	 ao	 código	 correspondente	da	Classificação	 Internacional	de	Doença	 (CID).
Deve	ainda	conter	o	nome	legível,	carimbo,	assinatura,	especialização	e	CRM	ou	RMS	do	médico	que	forneceu
o	atestado.

F)	 Candidatos	 com	 Deficiência	 Múltipla:	 Atestados	 médicos	 gerados	 para	 a	 impressão	 no	 momento	 da
inscrição,	que	deverão	ser	assinados	por	médicos	especialistas,	contendo	na	descrição	clínica	o	tipo	e	grau	das
deficiências	 e	 as	 áreas	 e	 funções	 do	 desenvolvimento	 afetadas	 com	 expressa	 referência	 aos	 códigos
correspondentes	 da	 Classificação	 Internacional	 de	 Doença	 (CID),	 bem	 como	 as	 prováveis	 causas	 das
deficiências.	Deve	ainda	conter	o	nome	legível,	carimbo,	assinatura,	especialização	e	CRM	ou	RMS	dos	médicos
que	forneceram	os	atestados.


